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MENSAGEM Nº 019/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente:

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “Revoga dispositivo da Lei nº 2.018 de 17 de janeiro de 1986, que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Valinhos.
Com a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo nº 11.352/2020-PMV, tem por finalidade adequar, bem como atualizar a legislação municipal, conforme o contexto jurídico constitucional vigente.
Convém ressaltar que o Ministério Público do Estado de São Paulo questiona a constitucionalidade do artigo 277, VI, e do artigo 320 (com redação alterada pelo artigo 9º da Lei Municipal nº 3.774 de 31 de março de 2004), da Lei nº 2.018 de 17 de janeiro de 1986, que dispõe sobre a concessão da vantagem denominada “salário-esposa”, nos autos do Processo SEI nº 29.0001.0055537.2020.26, no qual foram instados a se manifestarem tanto o Executivo quanto o Legislativo.
 Ademais, não bastasse, o Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em ação proposta pela Procuradoria Geral de Justiça, nos autos do Processo nº 2220811-41.2015.8.26.0000, julgou inconstitucional a Lei do Município do Guarujá que concedia idêntico benefício:
“Igualmente inconstitucionais os artigos 203 e 204 da Lei Complementar em questão, o instituir o “salário esposa” a que faz jus o servidor público do Município do Guarujá, apenas por ostentar o estado civil de casado. Novamente afrontou os princípios da moralidade e razoabilidade ora referidos, além de o fato do servidor casado não guardar relação com as funções por ele desempenhadas, gerando, ainda, despesa desarrazoada ao erário. Afrontam, portanto, os artigos 124, §3º e 144 da Constituição Estadual.” 
Assim, diante da posição firmada pelo Judiciário Paulista, não nos parece prudente aguardar o ajuizamento e Ação Declaratória de Inconstitucionalidade do artigo 320 da Lei nº 2.018 de 1986, para a cessação do pagamento do “auxílio- esposa”, o que pode ser feito com a simples revogação do dispositivo.
Necessário ponderar, que a vantagem a título de “salário-esposa” já não onera os cofres municipais desde 2013, o que significa que sua retirada do ordenamento jurídico municipal não trará nenhum impacto financeiro negativo aos atuais servidores.
Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.

Valinhos, 24 de março de 2021.

       LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
            Prefeita Municipal

Anexos: Projeto de Lei.
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Excelentíssimo Senhor

FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
 
                                                                                       
PROJETO DE LEI 

Revoga dispositivo da Lei nº 2.018 de 17 de janeiro de 1986, que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Valinhos.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º Revogam-se o inciso VI do art. 277 e o art. 320 da Lei nº 2.018, de 17 de janeiro de 1986, suas alterações e demais disposições em contrário.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeita Municipal
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